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Artigo 16.o

A convocatória para a assembleia geral será feita com a antece-
dência mínima de oito dias, por circular enviada a todos os associados,
indicando a data, a hora, o local e a ordem de trabalhos.

Artigo 17.o

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se estiverem
presentes, pelo menos, mais de metade dos associados, funcionando
meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

Artigo 18.o

São atribuições da assembleia geral:

a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e exonerar os membros dos corpos sociais;
c) Fixar anualmente o montante da jóia e da quota;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da gerência;
e) Apreciar e votar a integração da APEELP em federações e ou

confederações de associações similares;
f) Dissolver a APEELP;
g) Pronunciar-se sobre outros assuntos que sejam submetidos à

sua apreciação.
Artigo 19.o

A APEELP será gerida por um conselho executivo constituído por
cinco associados: um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro,
um secretário e um vogal.

Artigo 20.o

O conselho executivo reunirá mensalmente e sempre que o pre-
sidente ou a maioria dos seus membros o solicite.

Artigo 21.o

Compete ao conselho executivo:

a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a APEELP;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
c) Administrar os bens da APEELP;
d) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas

anuais para discussão e aprovação;
e) Representar a APEELP;
f) Propor à assembleia geral o montante das jóia e quota a fixar

para o ano seguinte;
g) Admitir e exonerar os associados.

Artigo 22.o

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

Artigo 23.o

Compete ao conselho fiscal:

a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

Artigo 24.o

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicitação
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

Artigo 25.o

Constituem, nomeadamente, receitas da APEELP:

a) As jóias e quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações.

Artigo 26.o

A APEELP só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois mem-
bros da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou do tesoureiro.

Artigo 27.o

As disponibilidades financeiras da APEELP serão obrigatoriamente
depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria da
Associação.

Artigo 28.o

Em caso de dissolução, o activo da APEELP, depois de satisfeito
o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a assembleia
geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

Artigo 29.o

O ano social da APEELP principia em 1 de Outubro e termina
em 30 de Setembro.

Artigo 30.o

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem qual-
quer remuneração.

Artigo 31.o

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela APEELP e a pri-
meira assembleia geral que se realizar, esta será gerida por uma comis-
são instaladora constituída por cinco dos sócios fundadores.

Está conforme o original.

8 de Fevereiro de 2007. — (Assinaturas ilegíveis.)
3000226669

CLUBE CAÇA E PESCA DA QUEIJEIRA

Contrato (extracto) n.o 580/2007

Certifico que, por escritura de 3 de Junho de 2005, exarada a fl. 96
do livro de notas n.o 6 do Cartório Notarial do Fundão, a cargo
do notário Agostinho Miguel Corte, foi constituída uma associação
com sede na freguesia do Dominguizo, concelho da Covilhã, que se
vai denominar Clube Caça e Pesca da Queijeira e vai ter como objecto
a caça, pesca e recreio, dela podendo ser associados todos os indivíduos
de ambos os sexos que pratiquem ou simpatizem com a caça, pesca
e tiro.

Está conforme ao original.

3 de Junho de 2005. — O Notário, Agostinho Miguel Corte.
3000175042

ESCOLA SUPERIOR DE ARTES DECORATIVAS

Despacho n.o 5474/2007

Nos termos dos artigos 63.o e 64.o do Decreto-Lei n.o 74/2006,
de 24 de Março, e através do despacho n.o 2314/2007, de 23 de Janeiro,
do director-geral do Ensino Superior, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 31, de 13 de Fevereiro de 2007, foi registada,
com o número R/B-AD-16/2007, a adequação do curso de Artes Deco-
rativas ministrado pela Escola Superior de Artes Decorativas da Fun-
dação Ricardo do Espírito Santo Silva ao 1.o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de licenciado em Artes Decorativas.

Assim, em cumprimento do estabelecido no n.o 6 do citado des-
pacho, determino que se proceda à publicação do anexo referente
à estrutura curricular e ao plano de estudos do ora adequado 1.o ciclo
de estudos.

14 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Emília Isabel Mayer Godi-
nho Mendonça.

ANEXO

Licenciatura em Artes Decorativas

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — Estabelecimento de ensino — Escola Superior de Artes Deco-
rativas da Fundação Ricardo do Espírito Santo Silva.

2 — Unidade orgânica — não aplicável.
3 — Curso — licenciatura em Artes Decorativas, ramo Design de

Interiores e ramo Património em Artes Decorativas Portuguesas.
4 — Grau ou diploma — licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso — Arquitectura (ramo

Design de Interiores)/Ciências Sociais e Humanas (ramo Património
em Artes Decorativas Portuguesas).

6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-
rência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma — 180.

7 — Duração normal do curso — três anos/seis semestres.
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável) — Design de
Interiores, Património em Artes Decorativas Portuguesas.




